
I|rP€RIO Àú &'íÊ
E|*TEEND'MtNr áxlí#R
OS (OilERClAlS t @ ÊRü6 .
sÊrutms
Lrü{6! e1e' 4ooo ffiT'frT}ffJ1'
r3t

ESÍADO DE PERNAMBUCO
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAçÃO DE VERTENTE DO LÉRIO

SECRETARIA OÉ EDUCAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" OOOO9/2023
PROCESSO AD[/INISTRATIVO N" 012/2023

CONTRATO No: 005/2024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VERTENTE DO LÉRIO E IMPERIO
EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS E SERVICOS LTDA, PARA
FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrâto, de um lado Fundo Municipal de Educação de Vertente do Lério -
Rua Capitão Luiz de França, 13 - Centro - Vertente do Lério - PE, CNPJ n' 31.055.800/000í -33, neste
ato representado pela Sêcretária Municipal de Educação Srlvaneide Maria Silva de Lima, Brasileira,
Solteiro, Funciónaria Pública, residente ê domiciliada na Av. Rua Clóvis José de Lima, S/N - Casa -
Centro - Vertentê do Lério - PE, CPF n" 040.919.414-00, Carteira de ldentidade no 5189724 SSP PE,
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado IMPERIO EMPREENDIMENTOS
COMERCIAIS E SERVICOS LTDA . RUA DOS EMANCIPADORES, 616 - CAJÁ . CARPINA . PE,
CNPJ no 46.194.914/0001-31, neste ato representado por ltamar Carlos da Sitva, Brasileiro, Solteiro,
Empresário, residente e domiciliado na Rua Leoncio Ribeiro da Silva, ,5a Etapa do Loteamento Caja -
Carpina - PE, CPF no 084.092.464-06, Carteira de ldentidade no 8125199 SDS PE, doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se
regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÂUSULA PRIMEIRA . DoS FUNDAMENToS:

Estê contrato dêcore da ücitação modalidade Prêgáo Eletrônico no 00009/2023, processâda nos têrmos
da Lai Federal no 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21 de
Junho de 1993; Lei Complementar no í23, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 7.892, de
23 de Janeiro de 20'13; Decreto Federal no 10,024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação pertinente,
consideradas as alteÍaÉes posterbÍes das rcferidas normas.

CúUSULA SEGUNDA - Do oBJETo:

O presente contrato tem por objeto: Aquisição, ConÍormê demanda de Gêneros AlimentÍcios destinados
a Merenda dos Alunos da Rede Municipal de Vertente do Lério.

O fomecimento deverá ser executado ngorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresenlada, êspecificações técnicas correspondentes, processo de licitação
modalidade Pregão Eletrônico no 00009/2023 e instruçôes do Contratante, documentos esses que ficam
fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma
parcelada.

cúusuLA TERGE]RA - Do vALoR E pREÇos:

AMU
O vaklr total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 98.870,00 {NOVE
OITOCENTOS E SETENTA REAIS).
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ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIO, QUANT. 4uNn. ?.ÍgrÁe
IN
NATURA

Kg 700
A.

HO - in natura.de pÍimeira qualidade
rande, nâo apresentando fungos nem dêtritos

a Parcelada
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ESTADO DE PERNAÍIIBUCO
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VERTEI.ITE DO LÉRIO

SECRÊTARIA DE EDUCAçÃO

Und

ILAR Und 30

3,4 1n ?Ãn

3 1 1.550,

16.500,

4,0 6.000,0

5,5 í .650,

3,0 7 .200,

2,41 14.460,

TOT

IBATATA r

lcom ausê
NGLESA - de primeira, tamanho médi o.lN

]nnrunnncia de suiidades, parasitos e larvas
7 Kg 120 4.800.00q

I

4.00,l

lBlscolTo DocE - TtPo RoSQU|NHA. seÍriMA
lÍecheio, diversos sabores. composição básic€,]

üaÍinha de trigo, gordura vegetal, sal, açúcar el

lgytras substâncias perÍnitidas, embalagem con!
1350 s I

BELo Und 12.060,300 4

|IS|SCOITO TIPO CREAM CRACKER, embalagsrlMAupe 350 graÍnas, composiÇão carboidratos,l
lproteína, gorduras. fibra alirncntaÍ, cálcio, feno t

I P.ICEA

BISCOITO DOCE TIPO MAISENA - obtidô
mistura de farinha(s), amido(s) e ou fécula(s) co
outros ingredientes, submetidos a processos d
amassamento e cocçáo, fermentados ou não.
biscoito dêverá ser fabricado a partir de maté

nem se apresentar quebradiço. Dupla embal
primária de polietileno. Embalagem de
gramas. Entrega Parcelada.

10

pARNE BOVINA - Tipo moída; semi -
proc€ssada, sêm tempero, com aspecto, cor,
pheiro e sebor próprios, congelada a 180c

yalidade minima 90 dias a contar da data da
bnkega, pesândo 5009s., acondicionada em
Êmbálâgem plástica, transparente. A embalagem

Pevem conlôr dados e idenüfcaÉo do produto e
Validade. Entrega Parcelada.

11 KADAO Und 5,5

EBOLA - branca de primeira, in natura. Co'14 KgN

ATURAsência de su arasitos e larvas
1

lCeltOUne - Oe primeirâ, in natura. Com ausência]lN
Fe suldades, parasitos e larvas NATURA

t5 Kg 4.500,0015ol ,,oq

ARINHA DE MANDIOCA FINA - pacote com 1kg
plástico atSxic-o, teÍmosoldado. lsento de rnofo,
odores estranhos e de substáncias nocivas

Não apresentar manchas êscuras, brancas,
lhadas ou esverdeadas e não têr sabor

m

). Entrega Parcelada

FEIRA
[rovn

Kg

RA - tamanho médio. Com ausênci
TURA

30 N KgP
tos e larvas

RÂO - tipo espaguete, contendo 4OOg.
mbalagem com dados de identifiÇaÉo
roduto, mârca do fabricante, data de fabricaçáo
razo de validade, e de acordo com a Resol

12178 da Comissão Nacional de Normas
adrões para Alimentos - CNNPA. Ent

ILAR32

rcelada

Und

cúusuLA QUARTA - Do REÀJUSTAMENTo EM sENTtDo ESTRtro:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dêntro do prazo de v§ência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os p
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
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poderão sofrer
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lprimas sâs e limpas, isenta de matérias terrosas,l
lparasitos e em perfeito estado de conservação,

§erão rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados,

Inão podendo apresentar excesso de durêza e
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ESTADO DE PERNAMBUCO
FUNOO MUNICIPAL DE EDUCAçÃO OE VERTENTE DO LÉRIO

SECRETARIA DE EDUCAçÁO

acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluÍdas ãpós a ocorrêncià da anualidadê.
Nos reajustes subsequentes ao primêiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos
etaitos financeiros do úfrimo reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo
sêja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memóna de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nào possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vBor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as part-es elegerão novo índice oficial, para
reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

cLAusuLA QUrNrA. DA DOTAçÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

20.500 FUNDO MUNTC|pAL DE EDUCAÇÃO
12.3M.12O6.2022.0000 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ALTMENTAÇÃO ESCOLAR
3390.30 - Material de Consumo

CLAUSULA SEXTA - Do PAGAMENTo:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Em até 30 (trinta) dias conforme entrega dos produtos
e âpresentação dâ nota Íiscal devidamentê atestada pelo setor competente .

cúusuLA sÉTHA - Do pRAzo E DA vrcÊNcrA:

a - Efetuar o pagamento relativo ao fomecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas
cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fomecimento contratadol
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto
fomecido. exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
d - DesiTnar representantês com atribuiçÕês de GestoÍ e Fiscal deste contrato, nos dE
viJente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÉo, respectiv pe
conhtâção de terc€iros paÍa assistêncis e subsídio de informaçõcs pertinentes a

cúusuLA NoNA . DAs oBRrcAçôEs Do CoNTRATADo:

atribuições

.fub^ C)

Í\s
à

gS

a

O prazo máximo dê entrega do objeto ora contratado, que admite pronogação nas condições e
hipót€ses previslas no Art. 57, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado da emissão do
Pôdido de Compra.
a - Entrega: 4 (quatro) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o Ílnal do exercício Íinanceiro de 2024,
considerada da data de sua assinatura.

CúUSULA otTAvA - DAs oBRtcAÇÕEs Do CoNTRATANTE:

\
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ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAçÃO DE VERTENTE DO LÉRIO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

a - Executar devidamentê o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhorês parámetros de qualidâde estãbelêcidos para o râmo de atividade relacionada ao
objoto contrâtual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislaÇão fiscal, civil, tributáÍia e
fabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante
seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que
o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os inÍormes e esclarecimentos
solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
ftscalização ou o acompanhamento pelo órgáo interessado;
Í - Não ceder, transÍerir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhscimento e a dêvida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durantê a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualiÍbação exigidas no respectivo proc€sso licitatório, apresentândo ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

cúusuLA DÉcffA. oA ALTERAçÃo e nescsÃo:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos previstos no Art.65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o
disposto nos Arls. 77,78 e79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art.65, § 10 da Lei 8.666/93. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de
acodo celebrado entre os contratantes.

cLÂusuLÂ DÉctMA PR|MEIRA - DAS oBR|GAçÕES Do GEsroR E FtscAL Do coNrRAro:
CoÍnpete ao FISCAL DO CONTRATO:

a) Responsabilização pela vigilância e garantia da rêgularidade e adequação dos produtos;
b) Ter pleno ctnheciÍnento dos termos contratuais que irá Íiscalizar, principalmente de suas cláusulas,
assim como das condições constantes do Edital e seus anexos, com vistas a idenüficar as obrigações in
concrcto tanto dâ administração contratante quanto da contratada;
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de deÍinir e estabelêcer as
estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização ê acompanhamento
do contrato;
d) Disponibilizar toda a inÍormaçâo necessária, assim como deÍinido no contrato e dentro dos prazos
estabelecidos;
e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das
cláusulas e demais condições do Edital da LicitaÇão e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.;
f) Comunicar à Administração a necessidade de aherações do quantitativo do objeto ou modificagão da
forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer
a Sderência contratual e seu efetivo resultado;
g) Recusar o fomecimênto irregular, não aceitando material dlverso daquele que se encontra
espêciÍicado no Edital da licitação ou respectivo contrato ou ordem de fornecimento, a
observar, para o coneto recebimênto, a hipótese de outro oferecido êm proposta e
superior ao especificado e aceito pela Administraçáo;
h) Comunicar por escrito qua§uer falta comêtida pela empresa;
i) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho de

l) Comunicar formalmente ao Gestor do contmto as inegularidades cometidas passívei
após os contatos prévios com a contratada.
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ESTADO DE PERNAMBUCO

FUNDO MUNICTPAL DE EDUCAçÃO OE VERTENTE DO LÉR|O
SECRETARIA DE EDUCAçÂO

Compête ao GESTOR DO CONTRATO:

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabíveis, garantindo
a defesa previa à Contratada;
c) Emitir avaliação da qualidade do produto;
d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos Íiscais do contrato;
f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais
apontadas pelos fiscais;
g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das
exigências contratuals e legais;
h) Manter controle alualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja
ultrapassado;
i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas conlratuais.

CúUSULA DÉcftIA SEGUT{DA. DAS PENALIDADES:

Comêlê infração administrativa, nos termos do art. 47 da Lei Fedêral n' 12.462, de 2011 , o licitante que:
a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contralo;
b) Deixar de entregar/executar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso;
c) Ensejâr o retardamento da execução ou da entrega do ob,eto dâ licitaÇão sêm motivo justficado;
d) Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente .lustiÍicado;
e) Fraudar a licitâção ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou
g) Der causa à inexecução total ou parcial do contrato.
Consldera-se comportamento inidôneo a declaraÉo falsa quanto às condiçóes de participação, quanto
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação.
mesmo após o encerramento da fase de lances.
O licitânte quê cometef qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanÇões:
a) Advertência por íaltas leves, assim entendirlas como aquelas que não acanetarem prejuízos
sUnúicativos ao objeto da contratação;
b) Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por c:ento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de
atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;
c) Multa de 1Oo/. (dez por cênto) sobre o vaior contratado pêla inexecução total ou parcial do contrato;
d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimênto de contralar com a AdminiskaÇão,
poÍ prazo de até 02 (dois) anos;
e) Suspensão temporária dê participação em licitação e impedimento de contratar com a AdministraÉo,
por prazo não superior a 2 (dois) anos;
0lmpedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou MunicÍpios, pelo prazo de
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, bem
como das demais cominações legais.
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públlca enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prquízos resultanles e apôs decoÍÍido o prazo da sançáo aplicada com base no
inciso anterior;
A penaliíJade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prát
administrativa tipiÍicada pcla Lei Federal no 12.846, dê 1o de âgosto de 2013,
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativ
apuração da responsabilidade da empresa deveÉo ser remetidas à autoridade
despacho fundamêntado, para ciência ê decisão sobre a eventual instauraÇão
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
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ESTADO DE PERNAMBUCO
FUNDo MUNICIPAL DE EDUcAçÃo DE VERTENTE Do LÉRio

SECREIARIA DE EDUcAÇÃo

A apuração e o.iulgamento das demais inÍrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Adminisfação Pública nacional ou estrangêira nos lermos da Lei Federal no 12.846, de 1" dê agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos pÍocêssos administrativos
espêcíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resuttantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
Uniáo ou Entidade podeÉ cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas reâlizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei Federal no 12.462, de 2011, e subsidiariamente nas Leis Federais no 8.666, de 1993 e
9.784, de 1999.
A Suloridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidadê da conduta
do infrator, o caráter educâtivo da pêna, beín como o dano causado à Administração, observado o
pÍincípio da proporcionalidade.
As penalidades serão obrEatoriamente registradas no SICAF.

É vedado à CONTRÂTADA
a) Caucionar ou utilizaÍ este Termo de Contrato para qualquer operaÉo flnanceira;
b) lntenomper o fornecimento sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo
nos cesos previstos em Lei.

cúusuLA DÉctMA TERCE|RA - ALTERAçôES GoNTRATUA|S

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei Federal no 8.666, de 1993.
A CONTRATADA e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
As supressóes resultantes de acordo c€lebrado entre as partes contÍatantes poderão exceder o limite
dê 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrâto.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS cAsos oMISSos

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
Fêderal no 8.666, de 1993, na Lei Federal no '10.520, de 2ffi2 e demais normas Íederais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal no 8.078, de 1990 - Código de
Debsa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA oÉcIMA QUINTA - PUBLIcAÇÃo

lncumbiÉ à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extralo, no Diário Oficial
do Município de Vertente do Lério, no prazo previsto na Lei Federal no 8.666, de 1993.

cúUsuLA DÉctMA sExrA . DA FtscALtzAçÃo Do coNTRATo

A fscelizaçao da execuÉo do contrato será exercida pela Servidora Ana Claudia San
, CPF 085.424.794-75 e a Gestão do contrato caberá a Josina Oliveira do Na
855.383.71+53 .
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CLAUSULA DÉCIúA QUARTA - DO FORO:
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Para dirimir as questões deconentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Surubim.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas lestemunhas.

Vertente do Lério - PE, 16 de Janeiro de 2024.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE
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ESTADO DE PERNAMBUCO
FUNDO MUNICIPAL DE EDUcAçÃo DE VERÍÉNÍE Do LÉRlo

SECRETARIA DE EDUCAçÃO

SILVANEIDE MARIA SILVA DE LIMA
Secretária Municipal de Educação
040.919.414-00

PELO CONTRATADO
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IMPERIO EMPREENDIMENTOS COT'ERCIAIS E
SERVICOS LTDA
CNPJ n" 46.194.9140001 -31

ITAMAR CARLOS DA SILVA
084.092.4ô4-06
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